
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 2(DOIS) DISCOS PARA O STORAGE IBM EM PRODUÇÃO NO TJMMG

CATMAS SUGERIDO: 001775006
 
LOTE ÚNICO - 2(dois) disco para Storage IBM Storwize V3700 Control Enclosure do tipo 2072-12C


Disco de 900GB 3,5in 10K 6Gb SAS HDD 
 
Referência do disco para garantir a compatibilidade: 
ST900MM0006 – Seagate 900GB 10K RPM SAS hard drive

Vendor ID      IBM-A040 

Product ID     ST900MM0006  

Part Number      00AR118 
 
 
1. INTRODUÇÃO

Este termo de referência tem por objetivo caracterizar o objeto a ser contratado, estabelecer normas, especificações e procedimentos que
orientem a execução dos serviços e fornecimento dos materiais; estabelecer nível de qualidade desejado para os materiais e serviços com base nos
elementos que constituem a contratação; estabelecer os critérios de medição e pagamento para os serviços que serão desenvolvidos durante o cumprimento
e execução de cada objeto descrito em seu respectivo lote.
 
2. SETOR REQUISITANTE

Gerência de Informática em caráter de urgência.
 
3. JUSTIFICATIVA

Como descrito no Documento de Oficialização da Demanda: 
Trata-se de aquisição em caráter de urgência de disco para o storage IBM Storwize V3700 em produção no TJMMG e já sem suporte e

garantia. 
Um dos discos do storage IBM alocado no datacenter do TJMMG e que atende armazenamento de dados de alguns setores da JMEMG

apresentou defeito como mostra imagem sei 0215969. Como o storage já está em funcionamento desde 2014 e já não conta mais com suporte e garantia do
fabricante, se faz necessário a compra direta e imediata do disco para manter o ativo em funcionamento.

                   

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO
 

4.1 DESCRIÇÃO DO LOTE ÚNICO 
2(dois) disco para Storage IBM Storwize V3700 Control Enclosure do tipo 2072-12C


Disco de 900GB 3,5in 10K 6Gb SAS HDD 
 
Referência do disco para garantir a compatibilidade: 
ST900MM0006 – Seagate 900GB 10K RPM SAS hard drive

Vendor ID      IBM-A040 

Product ID     ST900MM0006  

Part Number      00AR118 
 

 
4.2 - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E PAGAMENTO

4.2.1 - O prazo de entrega será de até 30(trinta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento do pedido de compra/nota de empenho;
4.2.2 - Os pagamentos se darão em uma única parcela somente depois do recebimento definitivo dos produtos/serviços;
4.2.3 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens/serviços em desacordo com as especificações exigidas.
 

4.3 - DA EVENTUAL VISITA TÉCNICA 
Por se tratar de entrega de produtos/serviços com garantia do fabricante e não haver necessidade de adequações físicas pontuais, estão dispensadas,
por parte do contratante, as visitas técnicas.
 



4.4 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
Após o recebimento definitivo, que se dará somente depois que o disco for colocado em funcionamento pleno no storage, o pagamento deverá ser
feito em parcela única.

 
 

4.5 - CONDIÇÕES GERAIS
4.5.1 - O disco deverá ser totalmente compatível com o storage, devendo também ser compatível com o suporte de encaixe do disco na gaveta do
storage. Caso contrário deverá ser oferecido, juntamente com o disco rígido, o suporte que de encaixe no storage.
4.5.2 - O disco deverá ser novo de primeiro uso e com garantia DO FABRICANTE de, no mínimo, 6(seis) meses.
4.5.3 - A licitante fornecedora deve comprovar ser do ramo de informática para o fornecimento do produto.
4.5.4 - A licitante fornecedora deverá comprovar através de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, de desempenho anterior, dado à
licitante por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a experiência da empresa na execução, junto à atestante, de
fornecimento de produtos PARA SERVIDORES E/OU STORAGES, compatíveis em prazo, quantidades e características equivalentes ou
superiores aos do objeto deste edital. (MODELO ANEXO I deste Termo de Referência)
 

 
5.  DOS QUESITOS MÍNIMOS DA PROPOSTA
Para fins de comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA do produto, a proponente deve apresentar em sua proposta, documentação ou referências que
evidenciem a marca, o modelo e o fabricante de cada produto ofertado, podendo apresentar os CATÁLOGOS e descritivos técnicos, de maneira a deixar
bem claro quais são suas verdadeiras características e que todas elas atendam às especificações técnicas contidas neste termo de referência;

5.1. A proposta apresentada deverá conter o CNPJ da proponente, prazo de validade e ser endereçada ao Tribunal de Justiça Militar de MG –
TJMMG.
5.2. Nos preços da proposta deverão estar inclusas todas as despesas e custos diretos e indiretos, como impostos, taxas e fretes. Os valores deverão ser
expressos em algarismos arábicos, na moeda Real, considerados apenas até os centavos;
5.3. A proposta deverá conter marca e modelo do objeto a ser fornecido, bem como catálogos, folders, manuais e/ou outros documentos que
comprovem que o ofertado atende às características técnicas mínimas deste termo de referência.
 
                                               

6. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 
6.1 Indica-se a compra direta por dispensa de licitação em função da urgência e valor estimado.
 
7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

7.1 DA CONTRATADA
1 - Fornecer os produtos nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste documento.
2 - Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.
3 - Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.
4 - Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que se verificarem defeitos ou incorreções
resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.
5 - Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo
com as normas e especificações técnicas recomendadas neste termo de referência.
6 - Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos
materiais.
7 - Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade,
segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.
8 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de
Referência.
9 - Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando
houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência.
10 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
11 - Quando for o caso, manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto contratado.
12 - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do objeto;

 
7.2 DA CONTRATANTE

1 - Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.
2 - Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desacordo com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.
3 - Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens solicitados.
4 - Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens solicitados.
5 - Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais/serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
6 - Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar as falhas observadas.



7 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
8 - Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.
9 - Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos pertinentes.
10 - Disponibilizar local adequado para a realização do serviço, quando for o caso.

 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do
objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado de Minas Gerais e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de
Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais
cominações legais.
8.2 A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520,
de 17 de julho de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

1 - advertência por escrito;
2 - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s) dos quais o licitante tenha participado e cometido a infração, ficando
estabelecidos os seguintes percentuais:

2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação
contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor deste Contrato, por ocorrência;
2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento
de obrigação contratual ou legal, no caso de prestação do serviço em desacordo com as especificações contratadas ou em caso de
inexecução parcial, com a possível rescisão contratual;
2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou dar
causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o TRIBUNAL, em face da menor gravidade do
fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

3 - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
3.1 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002;
3.2 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas no item 9.2.3.
8.4 A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos ao INFRATOR e/ou cobrada
administrativa e/ou judicialmente.
8.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002 e Portaria n. 1.157/19 do TJMMG.
8.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

1 Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente
comprovados.

8.7 A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados
a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.
8.8 O pagamento da multa aplicada não exime a CONTRATADA da responsabilidade pelo cumprimento das obrigações a ela impostas por força do
contrato.
8.9 As sanções relacionadas nos itens 9.3.1 e 9.3.2 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar
com a Administração Pública Estadual - CAFIMP.
8.10 As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser
também aplicadas àqueles que:

1 Retardarem a execução do objeto;
2 Comportarem-se de modo inidôneo;

2.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;
2.3 Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

 
8.11 Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas ao Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, nos termos da Resolução n. 199/2018 - TJMMG, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
 

ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

ANEXO I



 

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

 

Atestamos, para os fins que se fizerem necessários, que o (a) Entidade/Empresa _______________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica–CNPJ, sob o n.º: _____________, prestou para esta Entidade ou Empresa os produtos/serviços ............................, (descrever neste espaço os serviços/produtos observando
o disposto no escopo deste edital), tendo tais produtos/serviços sido prestados no(s) período(s) de ___________________________.

 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos registros, até a presente data, que o(a) desabone comercialmente ou
tecnicamente.

 

_______________ (LOCAL), _____ DE _________________ DE _____

 

 

___________________________________________

ASSINATURA E CARIMBO

(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

*****************************************************************************************************************************************

Documento assinado eletronicamente por GIOVANI VIANA MENDES, Gerente de Informática, em 19/10/2021, às 15:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por WILLIAM MARCONDES DE FREITAS SANTOS, Analista Judiciário/Administrador de Redes, em 19/10/2021, às 15:58, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOANA EMÍLIA ROSA MEIRA, Assistente Judiciária, em 19/10/2021, às 16:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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